
NOVO GOVERNO - VELHAS POLITICAS

A aplicação do programa do Governo prejudica os mesmos de

sempre, precariza ainda mais as relações de trabalho e fragiliza

os jovens desempregados.

As propostas cada vez são as velhas de sempre que beneficiam

o capital, não contribuem para o aumento da produção nem

para o aumento da competitividade senão vejamos:

- A redução das indemnizações por despedimento para 20 dias de

retribuição em vez dos 30 dias, visa tornar mais fácil o despedimento dos

jovens trabalhadores e generalizar o despedimento dos trabalhadores

com vínculos efectivos que, agora, são mais baratos.

- Ao mesmo tempo é retirado o limite mínimo de indemnização

respeitante a 3 meses de vencimento.



Estas medidas não só, não contribuem para o combate à

precariedade laboral, como só tendem a agravar a precariedade

dos vínculos laborais, pois, se já existem + de 1 milhão de

trabalhadores com vínculos precários, no futuro, e com estas

medidas a serem aplicadas, poderão ser muitos mais.

Como se não bastasse, este governo PSD/CDS-PP pretende retirar aos

desempregados pelo menos 10% do subsídio de desemprego a partir do 6º Mês.

Pretendendo, desta forma, fazer com que todos os desempregados passem a ir de

modo compulsivo para o mundo do trabalho através da “Rede Social de Apoio” pelo

menos até ao fim do subsídio de desemprego para posteriormente “ ficarem sem

subsídio e sememprego”.

É possível um futuro diferente é por isso que a

Interjovem/CGTP-IN afirma que é urgente e

necessário:

· Que a um posto de trabalho efectivo, corresponda um vínculo permanente.

· O aumento real dos salários e o respeito pelos direitos dos trabalhadores, pelos

horários e pelas Contratações Colectivas.

· Que exista uma melhor distribuição da riqueza fazendo pagar quem mais tem

(grandes grupos económicos, banca, EDP, PT, Jerónimo Martins, Sonae, Melo

etc…)

· Dinamizar e investir no sector produtivo de modo a que seja criado mais

emprego.

· Acabar com a destruição dos Serviços Públicos que o programa do Governo

pretende impor com a extinção de inúmeros postos de trabalho na Função

pública.

· A Revogação imediata das leis que facilitam os despedimentos e promovem a

contratação precária.


